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Objetivo Estratégico Objetivo operacional Ação Medidas Entidades
responsáveis Entidades envolvidas

29. Fomentar a instala-
ção de dispositivos 
de E-call.

A29.98. Criar condições que fomentem a instalação de 
dispositivos E-call no parque de veículos existentes.

ANSR

5. Melhorar a Assis-
tência e o Apoio 
às Vítimas

12. Promover a otimi-
zação do socorro, 
do tratamento e da 
reabilitação das víti-
mas da sinistralidade 
rodoviária.

30. Introduzir cursos de 
primeiros socorros e 
de suporte básico 
de vida no ensino 
secundário e na ob-
tenção da carta de 
condução.

A30.99. Produzir materiais didáticos sobre Primeiros So-
corros e promover a formação da população escolar em 
primeiros socorros e suporte básico de vida.

INEM
MS/ME

A30.100. Melhorar o conhecimento dos candidatos a 
condutor sobre noções básicas de primeiros socorros, 
através do reforço de conteúdos no programa de for-
mação e avaliação.

IMT

31. Atualizar, distribuir e 
promover a boa apli-
cação do «manual de 
fichas de segurança» 
junto dos corpos de 
bombeiros.

A31.101. Atualizar e disponibilizar, em formato digital, 
o Manual de Fichas de Segurança e promover ações 
de formação de utilização dos mesmos pelos Corpos 
de Bombeiros.

ANPC ANSR, IMT, ACAP 
e ACP

32. Reforçar a rede de 
meios de emergência 
médica

A32.102. Definir um programa para reforçar os meios 
de emergência.

INEM DGS

A32.103. Implementar e divulgar o novo sistema de 
atendimento 112.

PSP SGMAI

33. Melhorar a sinali-
zação dos locais dos 
acidentes, implemen-
tando um kit de sina-
lização de acidentes 
nas ambulâncias e 
veículos das autori-
dades.

A33.104. Definir a constituição, a metodologia de aquisi-
ção e de distribuição dos kits de sinalização nos locais 
dos acidentes e das respetivas instruções.

ANPC, CB,
GNR, INEM,

PSP

13. Estabelecer um pro-
grama e uma rede de 
pontos de apoio às ví-
timas da sinistralidade 
rodoviária e aos seus 
cuidadores.

34. Definir o âmbito do 
programa de apoio 
às vítimas da sinis-
tralidade rodoviária, 
desenvolver os seus 
processos de funcio-
namento, suportes e 
materiais de apoio.

A34.105. Constituir um Grupo de Trabalho para elabo-
ração do Programa.

CNSR

A34.106. Elaborar e aprovar o Programa, bem como a 
rede e os meios necessários.

GT

A34.107. Iniciar o funcionamento e monitorização da 
rede.

Entidades
participantes

e
coordenador

a definir.

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2017
Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 13.º dos Es-

tatutos dos Hospitais, Centros Hospitalares e Institutos 
Portugueses de Oncologia, E. P. E., constantes do anexo II 
ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, conjugados 
com o artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de ou-
tubro, alterado pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, 
e com o n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 39/2016, de 28 de julho, resulta que os membros do 
conselho de administração do Centro Hospitalar e Univer-
sitário de Coimbra, E. P. E., são nomeados por resolução 
do Conselho de Ministros, sob proposta dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, 
para um mandato de três anos, renovável uma única vez.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de 
administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E., cessaram o respetivo mandato a 31 de 
dezembro de 2016, torna -se necessário proceder à nomea-

ção dos membros deste órgão diretivo, para um mandato 
de três anos.

A remuneração dos membros do conselho de admi-
nistração desta entidade pública empresarial obedece ao 
disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, e à classificação atribuída 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 
26 de março, alterada pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.os 97/2012, de 21 de novembro, 45/2013, de 
19 de julho, e 48/2013, de 29 de julho.

Foi dado cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º 
dos Estatutos dos Hospitais, Centros Hospitalares e Ins-
titutos Portugueses de Oncologia, E. P. E., constantes do 
anexo II ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 
tendo o Ministro das Finanças proposto para vogal exe-
cutivo o Licenciado Pedro Nuno Figueiredo dos Santos 
Beja Afonso.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
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pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
que se pronunciou favoravelmente sobre as nomeações 
constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos dos Hos-

pitais, Centros Hospitalares e Institutos Portugueses de 
Oncologia, E. P. E., constantes do anexo II ao Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º, 
da alínea c) do n.º 3 do artigo 20.º e do n.º 8 do artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, 
e alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, e 
da alínea d) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros das Finanças 
e da Saúde, Fernando de Jesus Regateiro, Francisco José 
Pedrosa Parente dos Santos, Pedro Nuno Figueiredo dos 
Santos Beja Afonso, Manuela Fernanda da Mota Pinto e 
Áurea da Cruz Flamino Andrade, respetivamente para o 
cargo de presidente do conselho de administração, vogal 
executivo com funções de diretor clínico, vogal execu-
tivo, vogal executiva e vogal executiva com funções de 
enfermeira diretora do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E., cuja idoneidade, experiência e com-
petências profissionais para o desempenho dos cargos 
são evidenciadas nas respetivas notas curriculares, que 
constam do anexo à presente resolução e da qual fazem 
parte integrante.

2 — Autorizar os nomeados Fernando de Jesus Rega-
teiro, Francisco José Pedrosa Parente dos Santos, Pedro 
Nuno Figueiredo dos Santos Beja Afonso e Manuela Fer-
nanda da Mota Pinto, a exercer a atividade de docência 
em estabelecimentos de ensino superior público ou de 
interesse público.

3 — Autorizar o nomeado Francisco José Pedrosa Pa-
rente dos Santos a optar pelo vencimento do lugar de origem.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia 15 de maio de 2017.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de maio de 
2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

ANEXO

Notas curriculares

Fernando de Jesus Regateiro, nasceu em Mira, em 1952. 
É casado e pai de dois filhos. É médico e professor ca-
tedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Coimbra (FMUC) desde 17/5/2004. É académico titular 
da Academia Portuguesa de Medicina. Possui a «compe-
tência em gestão de serviços de saúde» pela Ordem dos 
Médicos. É diretor do Serviço de Genética e membro do 
Conselho Científico da FMUC. É o coordenador da rede 
de infraestruturas UCGenomics, um nó da rede Genome 
Portugal. É regente de Genética no Mestrado Integrado 
em Medicina (MIM) da FMUC e das Universidades dos 
Açores e de Cabo Verde, no Mestrado Integrado de Psi-
cologia e na licenciatura em Química Medicinal da FC-
TUC. É o coordenador -geral do MIM da Universidade de 
Cabo Verde (UniCV), desde a sua fundação (2015 -2016), 
tendo sido consultor para a sua instalação. É membro ex-
terno cooptado do Conselho Geral da UniCV (10/2016 -). 
É autor do livro «Manual de Genética Médica», autor ou 

coautor de mais 15 livros e autor ou coautor de mais de 
200 trabalhos. Na Universidade de Coimbra foi Pró -Reitor 
e membro do Conselho Científico -Cultural, da Assembleia 
de Representantes da Universidade e do Conselho Social 
da Universidade. Foi refundador e diretor da Imprensa da 
Universidade (1998 -2005).

É o Coordenador Nacional para a Reforma do SNS na 
área dos Cuidados de Saúde Hospitalares (9/2016 -). Foi 
presidente do CA dos HUC, EPE (5/2007 -12/2011). Tam-
bém nos HUC, foi fundador e responsável pela Consulta de 
Tumores Hereditários (1997 -2005), membro da Comissão 
Oncológica, consultor do Centro de Registo de Tumores 
Colorretais Hereditários (1996 -2005), responsável pela 
instalação do Laboratório de Fecundação «In Vitro» e, du-
rante vários anos, pelo seu funcionamento. Foi presidente 
do CA da ARSC — Administração Regional de Saúde 
do Centro (5/2005 -5/2007) e vogal do CA (2001 -2002). 
Foi diretor do Centro de Histocompatibilidade do Centro 
(1999 -2005).

Foi conselheiro do Conselho Nacional de Ética para as 
Ciências da Vida (2003 -2009) e do Conselho Nacional de 
Educação (1995 -2002). Proferiu um elevado número de 
conferências e palestras na área da Genética e da gestão e 
administração da saúde, no País e no estrangeiro.

Foi eleito deputado municipal à Assembleia Municipal 
de Mira nas últimas quatro eleições e presidente da As-
sembleia em dois mandatos. Foi presidente da Assembleia 
da Comunidade Intermunicipal do Baixo Mondego e da 
Grande Área Metropolitana de Coimbra (2009 -2013).

Foi condecorado, pelo Governo da República de Cabo 
Verde, com a Medalha de Mérito, em 1.º grau (4/2016).

Francisco José Pedrosa Parente dos Santos, nasceu a 
14 de março de 1962, em Arganil.

Licenciatura em Medicina pela Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Coimbra (FMUC) em 1986, com 
17 valores. Pós -graduação em Biomedicina pela FMUC 
(2003 -2005), com 17 valores.

Internato Complementar de Medicina Interna nos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra (HUC) (1989 -1993), 
que concluiu com 19,5 valores. Assistente Hospitalar no 
Hospital José Luciano Castro (HJLC) (1994 -2000) e HUC 
(2000 -2002). Grau de Consultor em 2002. Assistente Hos-
pitalar Graduado nos HUC/CHUC (2002 -2017).

Diretor Clínico dos HUC (2007 -2011). Chefe de Equipa 
de Urgência dos HUC/CHUC (2003 -2017). Coordenador 
do Núcleo de Codificação Clínica e Auditor Interno de 
GDH no HJLC (1997 -2000) e HUC (2001 -2007). Coor-
denador da Unidade de Consulta Externa e Hospital de 
Dia do HJLC (1995 -2000) e Serviço Domiciliário dos 
HUC (2010 -2011). Presidente das Comissões de Ética 
(1995 -2000), de Humanização e Qualidade nos Serviços de 
Saúde do HJLC (1997 -2000) e de Farmácia e Terapêutica 
dos HUC (2007 -2008). Membro da Comissão Oncológica 
dos HUC (2002 -2007), e da UHGIC dos HUC (2005 -2007). 
Membro do Grupo de Coordenação do «Plano de acompa-
nhamento da definição estratégica dos HUC» (2002 -2003) 
e do «Plano Estratégico 2008 -2012» dos HUC, EPE.

Assistente Convidado de Farmacologia (1990 -1996) e 
Tutor do 6.º ano do Mestrado Integrado em Medicina da 
FMUC (2001 -2007; 2012 -2017).

Especialidade de Farmacologia Clínica (2008), Com-
petência em Gestão de Serviços de Saúde (2003) e Com-
petência em Codificação Clínica (2012), pela Ordem dos 
Médicos (OM).
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Formação em gestão de serviços hospitalares, liderança 
em saúde, gestão de conflitos, formação pedagógica de 
formadores, auditorias clínicas e da codificação clínica, 
cuidados de saúde e bioética, codificação clínica CID -9 
e CID -10.

63 artigos publicados e 217 trabalhos apresentados em 
reuniões científicas. Participação em investigação básica 
e clínica. Orientador de formação de internos. Codificador 
clínico no HJLC e HUC. Cooperante em missão oficial 
em São Tomé e Príncipe (1996). Membro da Comissão 
Regional do Internato Médico (2006 -2007), Conselho 
Diretivo do Colégio da Especialidade de Medicina In-
terna da OM (2003 -2009), Conselho Nacional Consultivo 
para o SNS da OM (2014 -2016), Comissão Instaladora da 
Competência em Codificação Clínica da OM (2012 -2017). 
Júri nacional da especialidade de medicina interna da OM 
(2002 -2009).

Pedro Nuno Figueiredo dos Santos Beja Afonso, nasceu 
a 27/09/1973, no concelho de Coimbra.

Licenciado em Organização e Gestão de Empresas, 
pela Faculdade de Economia da Universidade de Coim-
bra (FEUC), em 1997, com a classificação final de Bom 
(15 valores).

Pós -graduado em Gestão e Economia da Saúde, em 
2002, pela FEUC (Muito Bom).

Frequentou o Programa de Alta Direção para Dirigentes 
da Saúde (PADIS), da AESE (2014).

Estagiário no Centro de Saúde de Celas, no âmbito de 
um estágio curricular (1996).

Técnico superior na Sub -Região de Saúde de Coimbra 
(1997/1999).

Membro da Agência de Contratualização dos Serviços 
de Saúde da ARS Centro (1999/2003).

Diretor do Departamento de Informação Organizacional 
do Hospital Infante D. Pedro SA (Aveiro), que integrava o 
Gabinete de Planeamento e Controlo de Gestão e o Serviço 
de Informática e de Análise de Sistemas (2003/2004).

Vogal Executivo do Conselho de Administração (CA) 
do Hospital Infante D. Pedro, SA (2004/2005).

Membro do Departamento de Contratualização da ARS 
do Centro (2005/2008).

Vogal Executivo do CA do Hospital São Sebastião EPE 
(2008/2009).

Vogal Executivo do CA do Centro Hospitalar de Entre 
o Douro e Vouga EPE (2009/2012).

Assessor do Conselho Diretivo da ARS do Centro 
(2012/2013).

Coordenador da Equipa Regional de Apoio (ERA) 
para os Cuidados de Saúde Primários, da ARS Centro 
(2012/2013).

Presidente do CA do Hospital Distrital da Figueira da 
Foz, EPE (desde outubro de 2013).

Presidente da Comissão de Acompanhamento Externo 
do Processo de Contratualização das USF da ARS Centro, 
IP (desde setembro de 2014).

Assistente convidado na Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra (2002/2003).

Docente da componente prática da cadeira de Sistemas 
de Informação, do Mestrado de Gestão da Informação das 
Organizações e do MBA, na FEUC (2003/2005).

Investigador do Centro de Investigação em Saúde da 
Universidade de Coimbra (desde 2005).

Preletor em diversas pós -graduações e mestrados (ENSP 
e FEUC). Orador convidado em congressos e jornadas. 

Colaborador em projetos de investigação e de consulta-
doria.

Manuela Fernanda da Mota Pinto, nasceu a 3 de feve-
reiro de 1964.

Habilitações académicas e profissionais:
1996 -1997 — Pós -graduação em Gestão e Economia 

da Saúde, Faculdade de Economia da Universidade de 
Coimbra

1987 -1989 — Pós -graduação em Administração Hos-
pitalar, Escola Nacional de Saúde Pública

1981 -1986 — Licenciatura em Direito, Faculdade de 
Direito, Universidade de Coimbra

Experiência profissional:
2013 -2017 — Gestora da Unidade Integrada de Gestão 

Tecnologias de Informação e Gestão de Doentes do Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra.

2012 — Diretora do Plano Estratégico do Centro Hos-
pitalar e Universitário de Coimbra 2012 -2016

2009 -2011 — Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra, EPE

1999 -2009 — Membro do Conselho Diretivo do Hos-
pital Pediátrico de Coimbra

1997 -1999 — Assessora do Secretário de Estado da 
Saúde

1997 -1997 — Membro da Agência de Contratualização 
da ARSC.

1989 -1999 — Administradora nos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra

Outras funções profissionais e académicas:
Membro de Grupos de Trabalho (GT) nacionais: «Re-

visão da Carreira de Administração Hospitalar» (2016); 
«Avaliação dos Conselhos de Administração» (2008); 
«Avaliação dos Hospitais S. A.» (2005); «Revisão do 
Plano Funcional do Novo Hospital Pediátrico de Coim-
bra» (2001); «Criação e acompanhamento do modelo de 
gestão das convenções» (1998).

2015 -2017 — Assistente convidada da Faculdade de 
Medicina da Universidade de Coimbra na disciplina de 
Economia e Gestão da Saúde.

Orientadora/arguente de teses do Curso de Adminis-
tração Hospitalar.

Apresentou trabalhos de economia e gestão de servi-
ços de saúde em congressos internacionais e nacionais. 
Publicou artigos científicos sobre políticas e gestão de 
serviços de saúde, em livros e revistas científicas nacionais 
e internacionais.

Áurea da Cruz Flamino Andrade
Data de nascimento: 31 -05 -1964
Nacionalidade: Portuguesa; Estado Civil: Casada.
Habilitações Académicas e Profissionais
Licenciada em Enfermagem; Curso de Especialização 

em Enfermagem Médico -cirúrgica; Pós -Graduação em 
Gestão de Serviços de Saúde

Experiência Profissional
Hospital Arcebispo João Crisóstomo (HAJC) — 18-

-01 -1989 a 30 -09 -2012.
Enfermeira no serviço de medicina, urgência e bloco 

operatório; enfermeira chefe nos serviços de urgência, 
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bloco operatório e unidade de cirurgia do ambulatório; 
membro executivo da Comissão de Controlo de Infeção; 
integrou o serviço de formação; gestora da qualidade, 
adjunta do enfermeiro diretor; integrou a equipa insta-
ladora para a integração do HAJC na Rede Nacional de 
Cuidados Continuados Integrados (unidade de paliativos 
e convalescença); responsável pela organização da uni-
dade de cirurgia do ambulatório. Enfermeira diretora, com 
responsabilidade de substituição oficial do presidente do 
conselho de administração nas ausências/impedimentos. 
Presidente da Comissão de Humanização; membro da Co-
missão de Ética; presidente da Comissão de Coordenação 
de Avaliação de Desempenho; presidente do III, IV, V e 
VI Encontros de Enfermagem da Cidade de Cantanhede; 
representante do HAJC no Conselho da Comunidade do 
ACeS Baixo Mondego III.

Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra (CHUC) —
desde 02 -10 -2012

Enfermeira chefe no serviço de neurologia; integrou 
a equipa de fusão dos serviços de neurologia do CHUC. 
Integra a equipa coordenadora da Equipa Intra -Hospitalar 
de Suporte em Cuidados Paliativos. Gestora da qualidade 
tendo integrado grupos de trabalho de âmbito transversal ao 
CHUC (projetos de acreditação/certificação de unidades, 
elaboração de regulamento post -mortem, regulamento de 
espólio de utentes, regulamento de fardamento de pro-
fissionais, etc.). Enfermeira gestora de um conjunto de 
serviços: unidade de gestão intermédia — meios com-
plementares de diagnóstico e terapêutica (medicina nu-
clear, imagiologia, medicina física e reabilitação, sangue 
e medicina transfusional, patologia clínica, radioterapia 
e anatomia patológica), centro de responsabilidade inte-
grada de oftalmologia, equipa de gestão de altas, serviço 
domiciliário e serviço de saúde ocupacional. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2017
O XIX Governo Constitucional aprovou, através do 

Decreto -Lei n.º 45/2014, de 20 de março, o processo de 
privatização do capital social da Empresa Geral de Fo-
mento, S. A. (EGF), tendo determinado, nos termos do 
n.º 2 do seu artigo 2.º, que a alienação se efetuaria através 
de um concurso público e de uma oferta pública de venda 
(OPV) de ações representativas de até um máximo de 
5 % do capital social da empresa, unicamente destinadas 
a trabalhadores da EGF.

Assim, de acordo com o previsto no artigo 12.º do men-
cionado decreto -lei, bem como no n.º 5 e no anexo II da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de 
abril, que aprovou o caderno de encargos do concurso 
público, o lote de ações reservado à aquisição por traba-
lhadores da EGF, através de OPV, tem por objeto ações 
representativas de 5 % do capital social da EGF.

Igualmente, de acordo com o previsto no n.º 2 do ar-
tigo 13.º do Decreto -Lei n.º 45/2014, de 20 de março, 
relembra -se que as ações adquiridas no âmbito da OPV 
dirigida a trabalhadores ficam indisponíveis por um prazo 
de 90 dias, ficando vedada a sua transmissão, alienação 
ou oneração.

Mais tarde, através da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 55 -B/2014, de 19 de setembro, foi selecionado 
o vencedor do referido concurso e determinada a venda das 
ações representativas de 95 % do capital social da EGF, 
tendo o preço por ação sido definitivamente fixado no dia 

18 de abril de 2016, nos termos do Contrato de Compra e 
Venda de Ações, em € 14,6274.

Tendo em conta que, de acordo com o previsto no 
artigo 12.º do decreto -lei supramencionado, as demais 
condições a que deve obedecer a OPV são definidas por 
Resolução do Conselho de Ministros, vem a presente re-
solução dar cumprimento a esse objetivo, visando desde 
logo garantir o direito dos trabalhadores à aquisição das 
participações sociais em causa e, entre outros aspetos, 
concretizar o valor unitário das ações objeto da OPV, es-
tabelecer o período da mesma e clarificar que as demais 
formalidades a cumprir para participação na OPV são 
estabelecidas no documento informativo a elaborar ao 
abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 134.º do 
Código dos Valores Mobiliários.

Assim:
Nos termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 45/2014, 

de 20 de março, do n.º 5 do artigo único do anexo II à 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2014, de 8 de 
abril, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Determinar que o lote de ações a alienar pela 
AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A., através de OPV 
tem por objeto 560 000 ações tituladas e nominativas, com 
o valor nominal de € 5,00 cada, representativas de 5 % 
do capital social da EGF, e está reservado à aquisição por 
trabalhadores da EGF e das seguintes participadas:

a) ALGAR — Valorização e Tratamento de Resíduos 
Sólidos, S. A.;

b) AMARSUL — Valorização e Tratamento de Resíduos 
Sólidos, S. A.;

c) ERSUC — Resíduos Sólidos do Centro, S. A.;
d) RESIESTRELA — Valorização e Tratamento de Re-

síduos Sólidos, S. A.;
e) RESINORTE — Valorização e Tratamento de Resí-

duos Sólidos, S. A.;
f) RESULIMA — Valorização e Tratamento de Resí-

duos Sólidos, S. A.;
g) SULDOURO — Valorização e Tratamento de Resí-

duos Sólidos Urbanos, S. A.;
h) VALNOR — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A.;
i) VALORLIS — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A.;
j) VALORMINHO — Valorização e Tratamento de Re-

síduos Sólidos, S. A.; e
k) VALORSUL — Valorização e Tratamento de Resí-

duos Sólidos das Regiões de Lisboa e do Oeste, S. A.

2 — Determinar que as ações referidas no número ante-
rior são vendidas ao preço de aquisição fixado no âmbito 
do concurso público, deduzido de 5 %, fixando -se assim 
o seu preço em € 13,8960.

3 — Determinar que o cumprimento dos requisitos men-
cionados no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 45/2014, 
de 20 de março, se afere por referência ao dia útil imedia-
tamente anterior ao início do período da OPV, tal como 
definido no documento informativo a que se refere o n.º 10.

4 — Estabelecer que as ordens de compra emitidas por 
trabalhadores devem ser expressas e atribuídas em lotes 
compostos por múltiplos de 10 ações.

5 — Estabelecer que, caso o número total de ações ob-
jeto das ordens de compra emitidas exceda o número de 
ações objeto da OPV, deve proceder -se a rateio de acordo 


